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IX ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI QUITO - 
EQUADOR

DIVERSIDADES ÉTNICAS E CULTURAIS E GÊNERO

Apresentação

Diversidades étnicas e culturais e gênero I

Nos eventos promovidos pelo CONPEDI, a análise interdisciplinar é fator desejável e que 

acrescenta um salto qualitativo nas pesquisas jurídicas. No Grupo de Trabalho “Diversidades 

Étnicas e Culturais e Gênero I”, procura-se fornecer um embasamento teórico e crítico 

relativo ao fenômeno jurídico enquanto instrumento racional de poder, o qual passa a 

dialogar com outras áreas do conhecimento como a psicologia, a psicanálise, a criminologia, 

a bioética, a história, a sociologia, os estudos de gênero, cultura, etnia e envelhecimento 

humano, bem como as ciências ambientais e de saúde coletiva.

Dessa forma, entende-se que a complexidade das relações sociais, familiares, culturais e 

jurídicas neste limiar do século XXI exige um novo olhar do fenômeno jurídico, 

interdisciplinar, que deve ser capaz de conviver com as diversidades sem jamais olvidar que 

o ser humano é o valor-fonte maior do Direito. Dele surge e para ele é destinado, como 

instrumento de pacificação social imprescindível para o reconhecimento da dignidade 

humana em toda a sua plenitude.

É justamente nesse contexto que se pôde visualizar a complexidade das relações humanas, as 

quais foram magistralmente defendidas e debatidas no Grupo de Trabalho “Diversidades 

Étnicas e Culturais e Gênero I”, no IX Encontro Internacional do CONPEDI, que ocorreu nos 

dias 17, 18 e 19 de outubro de 2018, na cidade de Quito, no Equador, em parceria com a 

Universidad Andina Simón Bolívar (UASB) e apoio do Instituto de Altos Estudios 

Nacionales (IAEN) e Pontifícia Universidad Católica do Equador (PUC-Equador). Nesta 

edição, tratou-se de Pesquisa empírica em Direito, com a temática: o Novo 

Constitucionalismo Latino-americano e os desafios para a Teoria do Direito, Teoria do 

Estado e o Ensino do Direito.

O Equador situa-se na linha geográfica que une dois hemisférios, por isso é referência 

mundial. Simbolicamente, no GT sobre “Diversidades Étnicas e Culturais e Gênero I”, 

buscou-se também fazer a união na diferença. Aproximar tudo o que nos diferencia, bem 



como valorizar nossas diferenças e singularidades, as quais nos fazem reconhecer enquanto 

seres humanos, detentores de uma vida digna, independente de etnia, gênero, idade, classe 

social, credo, estado civil ou cultura.

As organizadoras e coordenadoras do Grupo de Trabalho “Diversidades étnicas e culturais e 

gênero I” parabenizam e agradecem aos autores dos trabalhos que formam esta obra, pela 

valiosa contribuição científica de cada um, o que por certo será uma leitura interessante e útil 

à comunidade acadêmica latino-americana. Reiteramos a satisfação em participar da 

apresentação desta obra e do CONPEDI internacional, que se constitui, atualmente, o mais 

importante fórum de discussão e socialização da pesquisa em Direito no Brasil e no exterior.

Janaína Rigo Santin - Universidade de Passo Fundo

e-mail: janainars@upf.br

Claudia Storini - Universidad Andina Simón Bolivar

e-mail: claudia.storini@uasb.edu.ec
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REFLEXÕES ACERCA DOS DIREITOS DA PESSOAS TRANSGÊNERO À 
ADEQUAÇÃO DO NOME E DA MENÇÃO DO SEXO NOS SISTEMAS 

BRASILEIRO E CANADENSE

REFLECTIONS ON THE RIGHTS OF TRANSGENDERS TO AN ADEQUATE 
NAME AND GENDER REGISTRATION IN THE BRAZILIAN AND CANADIAN 

LEGAL SYSTEMS

Tereza Rodrigues Vieira 1
Valéria Silva Galdino Cardin 2

Resumo

A regulamentação da mudança do nome e da menção do sexo no Registro Civil não coloca 

fim às inúmeras controvérsias sobre a transgeneridade, especificamente no Brasil e no 

Canadá. O Supremo Tribunal Federal brasileiro acolheu a possibilidade de adequação do 

prenome e do gênero das pessoas transgênero diretamente no Cartório do Registro Civil, 

tratamento já reconhecido no Canadá. Este trabalho objetiva refletir acerca do 

reconhecimento de referido direito às pessoas transgênero maiores, bem como sobre as 

exigências para igual certificação aos menores de idade. Faz-se uso do método teórico-

empírico com base em estudos bibliográficos e legislativos, correlacionados à experiência 

advocatícia.

Palavras-chave: Pessoas transgênero, Medicalização, Direito comparado, Criança e 
adolescente, Registro civil

Abstract/Resumen/Résumé

The regulation regarding the change of the name and the mention of sex in the Civil Registry 

does not put an end to the numerous controversies about transgender issues, specifically in 

Brazil and Canada. The Brazilian Federal Supreme Court has upheld the possibility of 

adapting the name and gender of transgenders directly in the Registry Office, treatment 

already recognized in Canada. This paper reflects on the recognition of such rights for adult 

transgender people, as well as on the requirements for equal certification for minors. The 

theoretical-empirical method is used based on bibliographical and legislative studies, 

correlated with legal experience.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Transgender people, Medicalization, Comparative 
law, Children and teenagers, Civil registry
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1 INTRODUÇÃO  

 

O desenvolvimento legislativo em matéria do reconhecimento de direitos das pessoas 

transgênero ainda não ocorreu no Brasil. O avanço verificou-se graças ao julgamento 

favorável do Supremo Tribunal Federal (STF) da Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 

4275, que autorizou a alteração de prenome e da menção do sexo diretamente no Cartório do 

Registro Civil sem a efetivação dos procedimentos cirúrgicos e/ou monitoramento médico ou, 

ainda, avaliação psicológica. Assim, pacifica o STF o assentimento de que a retificação do 

registro civil das pessoas transgênero deve ser desburocratizada, sendo dispensável o processo 

judicial, conforme entendimento da maioria. Contudo, dispensar-se-á, igualmente, a exibição 

de pareceres médicos ou psicológicos, segundo entendimento da totalidade dos ministros, 

respeitando-se a maioridade civil. 

Inicialmente, é forçoso mencionar que o Canadá e o Brasil possuem sistemas legais 

diferentes, até mesmo em razão da origem bilingue daquele país da América do Norte.  No 

que concerne à regulamentação referente a mudança de nome e da menção do sexo no 

Registro Civil, as províncias e territórios canadenses possuem regulamentação exarada na 

forma de lei enquanto que a brasileira, até o momento, possui provimentos apenas em alguns 

estados, havendo, inclusive, divergência entre eles.  

Ambas as nações procuram organizar-se para fornecer apoio às pessoas trans, no 

sentido de aparelhar grupos que saibam lidar com questões relativas à identidade de gênero, 

com vistas à informação às pessoas em transição, avaliação e melhoria deste cuidado. No 

Brasil, este suporte vem, principalmente, do Ministério da Saúde, das universidades públicas e 

da Defensoria Pública. Referido apoio é considerado ínfimo se comparado aos inúmeros 

serviços canadenses, inclusive quando confrontado com o total de habitantes tocados pela 

questão em ambos os países. 

Conviver com um corpo que não é do seu agrado, ou com documentos que não são 

representativos de uma identidade, é muito difícil, dependendo do apoio que recebe a pessoa 

trans precisa aprender a conter alguns sentimentos que a atingem provocados por terceiros, 

tais como, desconfiança, ansiedade, depressão, autodepreciação, ligados a rejeição moral 

externa. Estes sentimentos atingem proporções relevantes quando tocam uma criança ou 

adolescente, que ainda não sabe lidar sozinho com tamanha questão. 
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A normatização no Canadá não ocorreu simultaneamente, da mesma forma que no 

Brasil, porém todos as provincias e territórios normatizam a materia. Até o presente momento, 

apenas sete estados brasileiros regulamentaram o assunto.  

Assim, este trabalho tem por escopo ponderar sobre o reconhecimento do direito das 

pessoas transgênero maiores, bem como acerca das exigências para igual certificação aos 

menores de idade. Faz-se uso do método teórico-empírico com supedâneo em estudos 

bibliográficos e legislativos, correlacionados à experiência advocatícia. 

 

2 DIREITO À ADEQUAÇÃO DE NOME E DA MENÇÃO DO GÊNERO DAS 

PESSOAS TRANS NO CANADÁ 

 

Os direitos das pessoas trans no Canadá, no que concerne aos procedimentos para 

mudar a designação legal do nome/gênero e as proteções contra discriminação, variam entre 

as províncias e territórios e foram reconhecidos em diferentes momentos.  

Desde 31 de agosto de 2017, os canadenses podem indicar que não se identificam 

como homem ou mulher em seus passaportes. O governo federal permite que, eventualmente, 

indivíduos indiquem seu sexo com um 'x' no passaporte e outras identificações emitidas pelo 

governo. (TRANSGENDER, 2018)  

Em maio de 2016, uma lei para emendar a Lei de Direitos Humanos Canadense e o 

Código Penal (C-16) foi apresentada na Câmara dos Comuns do Canadá para incluir 

"identidade ou expressão de gênero" na Lei Canadense de Direitos Humanos.  Em junho de 

2017, o Parlamento canadense aprovou o projeto de lei C-16 e recebeu aprovação real dias 

depois.  

Assim, o governo federal e todas as províncias e territórios do Canadá promulgaram 

atos de direitos humanos que proíbem a discriminação ou o assédio por vários motivos (por 

exemplo, raça, identidade ou expressão de gênero, idade, estado civil, orientação sexual, 

deficiência, sexo, religião) público e privado, âmbito do trabalho, habitação, serviços públicos 

e publicidade.  

No que concerne ao Registro de Nascimento, para alterar o sexo registrado, a pessoa 

trans deve requerer na província ou território onde nasceu. 

Em Alberta, em 2014, uma decisão judicial julgou a legislação existente e suas 

exigências de cirurgia como inconstitucionais. Assim, (PARDY, 2015) o governo de Alberta 

modificou o Regulamento de Informações de Estatísticas Vitais em 2015.  (RAMSEY, 2015) 

Os regulamentos em vigor atualmente eliminam a necessidade cirúrgica. Em vez da 
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comprovação de procedimento cirúrgico, o candidato deve apresentar uma declaração 

confirmando que se identifica e mantém a identidade de gênero que corresponde à alteração 

solicitada para o sexo no registro de nascimento, bem como um atestado de um médico ou 

psicólogo atestando que o alteração é apropriada. A mudança legal de gênero é acessível às 

pessoas transgênero maiores e menores. (ALBERTA, 2015) 

Na província de Colúmbia Britânica a exigência de cirurgia para alterar a menção do 

gênero da certidão de nascimento foi removida em 2014. (GOUVERNMENT, 2015) 

Na província de Manitoba, por sua vez, a Lei de Estatísticas Vitais não mais exige 

cirurgia de adequação do sexo para uma pessoa mudar a menção do gênero em sua certidão de 

nascimento. Neste caso, basta um requerimento declarando que vive período integral sob a 

designação solicitada e pretende assim continuar. Um médico deve confirmar que esta 

adequação é necessária. Os nomes também podem ser alterados usando o procedimento 

normal, como qualquer outra pessoa daquela província. (CHANGES, 2015) 

Em abril de 2017, um projeto de lei aprovado pela Assembléia Legislativa de New 

Brunswick, adicionou a identidade ou menção do gênero às leis de direitos humanos, 

permitindo a mudança sem a necessidade de cirurgias. (SALERNO, 2017) 

Desde 2009, em Terra Nova (Newfoundland) e Labrador, é permitida a alteração do 

gênero. Contudo, era permitido apenas às pessoas que haviam realizado cirurgia 

transgenitalizante, requisito este removido em 2015. A emenda recebeu o Royal Assent no dia 

13 de abril de 2016. Em dezembro de 2017, a primeira certidão de nascimento neutra em 

gênero foi expedida em Newfoundland e Labrador, para Gemma Hickey, moradora não-

binária de St. John's. (ROBERTS, 2018)  

Nos Territórios do Noroeste, em junho de 2016, a cirurgia deixou de ser uma 

exigência para alteração legal de gênero da Lei de Estatísticas Vitais.  

Na Província da Nova Escócia, desde 11 de maio de 2015, é permitida a adequação 

da menção do sexo sem exigência cirúrgica para maiores e menores, com exigências 

diferenciadas. Solicita-se apenas que o/a requerente declare que assume, se identifica e 

pretende manter a identidade de gênero que corresponde à mudança solicitada e o atestado de 

um profissional confirmando que a identidade de gênero do candidato não corresponde ao 

grafado em sua certidão de nascimento. As profissões com poderes para fornecer referido 

atestado são estabelecidas por regulamento. A mudança legal de gênero está disponível para 

maiores de 16 anos e para menores de 16 anos. (TRANSGENDER, 2015) 

Em março de 2015, Nunavut retirou a exigência de cirurgia para adequação legal de 

gênero da Lei de Estatísticas Vitais. (CONSOLIDATION, 2016) 
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Na província de Ontário, em 11 de abril de 2012, o Tribunal de Direitos Humanos 

decidiu que a cirurgia de redesignação sexual não é mais necessária para a adequação da 

designação sexual nos documentos do governo. Ontário foi a primeira jurisdição do Canadá a 

permitir pessoas transexuais nascidas naquela província a mudarem a menção do sexo na 

certidão de nascimento, sem a cirurgia de redesignação sexual. (TRANSGENDERED, 2012) 

Conforme a decisão do Tribunal daquela província, o requerente solicita a mudança 

de designação de sexo em um formulário do Cartório, uma declaração estatutária, e uma carta 

assinada por um médico ou psicólogo licenciado para atuar no Canadá declarando que a 

identidade de gênero do requerente não está conforme sua designação sexual no nascimento. 

(CHANGING, 2013). 

Em abril de 2016, o governo da Ilha do Príncipe Eduardo emendou a Lei de 

Estatísticas Vitais para permitir que as pessoas trans adequassem seu gênero legal em carteira 

de identidade sem cirurgia. O candidato deve apresentar uma carta de um médico atestando a 

identidade de gênero do requerente. (ID CHANGES, 2016) 

A Carta de Direitos e Liberdades de Québec, província francófona, carta de direitos e 

lei de direitos humanos, foi emendada em 1977 para proibir a discriminação baseada na 

orientação sexual. Assim, a província de Québec é pioneira no mundo a proibir a 

discriminação por orientação sexual nos setores público e privado.  

Hoje, a orientação sexual é explicitamente mencionada como supedâneo de 

discriminação proibida nos atos de direitos humanos de todas as jurisdições no Canadá. O 

Québec, por sua vez, em 2013, adotou a Lei que altera o Código Civil no que concerne à 

certidão de nascimento, eliminando a exigência de se submeter a tratamentos médicos e 

cirurgias para solicitar e obter a mudança da menção do sexo na certidão de nascimento das 

pessoas maiores de dezoito anos. Em 2016, a identidade ou expressão de gênero foi 

adicionada à Carta de Québec.  

Para se qualificar para mudar a designação sexual que aparece no ato do nascimento, 

a pessoa requerente deve possuir cidadania canadense e estar domiciliada no Québec por pelo 

menos um ano. Se o requerente nasceu em Québec, mas vive em outro lugar, também pode se 

qualificar para mudar a designação sexual se demonstrar que tal emenda não é possível na 

província ou país em que está domiciliado. (L’INFORMATIQUE, 2016)   

Na província de Saskatchewan, desde fevereiro de 2016, o governo da província 

mudou a Lei de Estatísticas Vitais de Saskatchewan para retirar a cirurgia de redesignação 

sexual como um pré-requisito para a adequação de documentos oficiais. (TRANSGENDER, 
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2016) Em maio de 2018, um juiz determinou que a menção do gênero pode ser removida de 

uma certidão de nascimento. (POLISCHUK, 2018) 

Por fim, na província de Yukon, em 25 de abril de 2017, um projeto de lei foi 

aprovado com o objetivo de adicionar "identidade ou expressão de gênero", à Lei dos Direitos 

Humanos, (SALERNO, 2017) e para permitir o reconhecimento do sexo sem a necessidade de 

cirurgia, de conformidade com o Estatuto de Estatísticas Vitais, entrando em vigor em 1º de 

julho de 2017. 

Assim, reitere-se aqui que o Canadá possui legislação sobre o tema aqui abordado, 

enquanto que no Brasil não há dispositivos legais concernentes à matéria. O que existe são 

provimentos estaduais, emitidos pelas Corregedorias Gerais da Justiça.  

 

3 CONDIÇÕES DE ADMISSIBILIDADE PARA ADEQUACÃO DO NOME E 

MENÇÃO DO SEXO DE PESSOAS TRANSGÊNERO  

 

Em decorrência da falta de uniformidade entre províncias, estados e terrdeeitórios, as 

condições de admissibilidade do pedido extrajudicial variam no Canadá e no Brasil. 

 

3.1 Canadá 

 

No Canadá, como o direito à adequação do nome e do gênero é reconhecido em todo 

o país, não há muita divergência entre as províncias e territórios no que concerne às pessoas 

maiores de idade. Contudo, no que concerne aos menores, nem todos reconhecem 

explicitamente. 

Em Alberta, a adequação de gênero é permitida a maiores e menores. Neste caso, 

requer-se o consentimento dos pais ou responsáveis, embora isso possa ser dispensado por 

ordem judicial ou se o menor for emancipado, casado ou pai. (ALBERTA, 2015) 

No Québec, desde 1 de outubro de 2015, após a entrada em vigor das alterações 

introduzidas no Código Civil e no Regulamento acerca da mudança de nome e outras 

qualidades do estado civil da pessoa, os transgêneros adultos já não são compelidos a se 

submeterem a tratamentos médicos e cirurgias para obterem a mudança da menção do sexo 

exarada em sua certidão de nascimento. Para tal, a pessoa trans deve fornecer uma declaração 

juramentada atestando que: a menção do sexo que solicita é a que melhor se adapta à sua 

identidade sexual; ela assume e continuará a assumir essa identidade sexual; ela entende a 
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seriedade do seu pedido; seu requerimento é voluntário e seu consentimento é livre e 

esclarecido. 

Referida declaração deve ser acompanhada pelo atestado de pessoa que declare que a 

conhece há pelo menos um ano e que reconhece a seriedade do pedido. (ETAT CIVIL, 2018) 

Os requisitos para a mudança da menção do sexo na certidão de nascimento, 

demandam que a pessoa requerente seja cidadã canadense e esteja domiciliada no Québec por 

pelo menos um ano. 

Caso a pessoa requerente tenha nascido no Québec, mas já não resida lá, também 

pode solicitar a alteração da menção do sexo no Registro Civil, na medida em que demonstrar 

que referida modificação não é possível no país ou na província do seu domicílio. (CODE 

CIVIL DO QUÉBEC, art. 71)  

No que tange aos menores, quando sua identidade de gênero não corresponde à 

menção do sexo que figura na Certidão de Nascimento, é importante que possa obter essa 

adequação, sem que seja condicionada a um acompanhamento hormonal.  

No caso de pedido relacionado a menor de 14 anos, deve ser apresentado: formulário 

preenchido pelo pai, mãe ou tutor; 

Se o pedido for para uma pessoa com idade entre 14 e 17 anos, pode ser apresentado: 

pela própria pessoa, preenchendo o formulário específico; ou por seu pai / mãe / tutor, com 

requerimento específico preenchido, apresentado por um dos pais ou responsável. 

Quando o pedido se refere a um menor, deve-se incluir carta de um médico, 

psicólogo, psiquiatra, sexólogo ou assistente social licenciado para exercer no Canadá ou em 

uma província do Canadá; carta do profissional que declara que avaliou ou acompanhou a 

pessoa trans e que é favorável a alteração por ser adequada. 

Se a pessoa que é o objeto do requerimento já recebeu uma mudança com referência 

ao sexo, a carta do profissional deve indicar que a mudança solicitada é apropriada à luz da 

declaração juramentada feita em apoio ao pedido original. 

Uma mudança no sexo de uma criança com menos de 14 anos não é concedida, a 

menos que haja uma razão convincente, se o outro pai ou responsável não tiver sido 

notificado sobre o pedido ou ele se opõe a isso. Se houver uma oposição, solicita-se 

diretamente no tribunal tal alteração antes de enviar a inscrição ao Registrador do Estado 

Civil.  

A mudança do sexo de uma pessoa entre as idades de 14 e 17 anos não pode ser 

concedida sem o seu consentimento. (CODE CIVIL DU QUÉBEC) 
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Na Província da Nova Escócia, como viu-se anteriormente, desde 11 de maio de 

2015, é permitida a adequação da menção do sexo sem exigência cirúrgica. A mudança legal 

de gênero está disponível para maiores de 16 anos e para menores de 16 anos com permissão 

dos pais (exceto quando dispensada por uma ordem judicial). O ato entrou em vigor na 

semana de 24 de setembro de 2015. (NOVA ESCÓCIA, 2015).  

A chamada Bill n. 82 diminuiu de 19 para 16 anos a idade em que o consentimento 

dos pais não é mais necessário para uma mudança de nome. Eliminou a exigência de cirurgia 

de reatribuição sexual para mudar o sexo exarado no registro de nascimento de uma pessoa, e 

a substitui pela exigência de que uma pessoa forneça declarações escritas da pessoa e de um 

membro de uma profissão prescrita pelos regulamentos; 

Exige, esta lei, que uma pessoa com idade inferior a 16 anos tenha o consentimento 

dos pais para uma mudança na menção do sexo exibido no registro de nascimento da pessoa e 

que a declaração escrita de um membro de uma profissão prescrita pelos regulamentos seja de 

um profissional que tenha tratado ou avaliado a pessoa; 

A Suprema Corte da Nova Escócia poderá dispensar o consentimento de um dos pais 

quando uma solicitação for feita por uma pessoa com menos de 16 anos de idade (BILL. 

N.82, 2015), se for do interesse do solicitante fazê-lo. 

Nota-se que, a província do Québec é a que possui lei mais abrangente e detalhada. 

 

3.2 Brasil 

 

No Brasil, por sua vez, os estados que regulamentaram a matéria, divergem no que 

concerne ao acesso direto ao Cartório no tocante à mudança do nome e da menção do sexo no 

Registro Civil de transgêneros com menos de 18 anos, conforme ver-se-á a seguir.   

O Estado do Ceará, primeiro estado brasileiro a publicar regulamentação através do 

Provimento n°09/2018 (CEARÁ, 2018), declara que toda pessoa maior ou emancipada na 

forma da lei civil poderá requerer modificação e consequente averbação do prenome e da 

menção do sexo no cartório onde o Registro Civil foi lavrado ou, alternativamente, em outra 

serventia da mesma espécie no Estado do Ceará, competente para analisar e processar o 

requerimento. 

Finalizado o procedimento de alteração no assento, a “pessoa trans” deverá 

providenciar a mudança dos demais registros que digam respeito direta ou indiretamente à sua 

identificação, além de seus documentos pessoais. 
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O Estado de São Paulo regulamenta a matéria por meio do Provimento n.16/2018, o 

qual estabelece que poderão formular o requerimento de substituição de prenome, sexo, ou 

ambos, as pessoas maiores de 18 anos que tenham capacidade de expressar sua vontade de 

forma inequívoca e livre. O Art. 1°, por sua vez, especifica que o requerimento de 

substituição de prenome, menção do sexo, ou ambos, será realizado pessoalmente pelas 

pessoas transgêneros, de qualquer sexo, que assim o desejarem diretamente no Registro Civil 

das Pessoas Naturais do Estado de São Paulo em que foi lavrado o assento de nascimento, ou 

no Registro Civil das Pessoas Naturais de Município do Estado de São Paulo em que tiver sua 

residência. 

Segundo o Provimento 16/2018, caso tenha sido realizado diante do Registro das 

Pessoas Naturais de Município distinto, o formulário e os documentos que o instruírem 

deverão ser encaminhados ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais competente para 

a averbação, ao qual caberá a qualificação do requerimento, facultado o uso da Central de 

Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais — CRC para o encaminhamento. (SÃO 

PAULO, 2018)  

O Estado de Goiás, ao seu turno, autoriza toda pessoa capaz na forma da lei a 

requerer perante o oficial do Cartório do Registro Civil das Pessoas Naturais, a averbação do 

prenome e do gênero, a fim de adequá-los à identidade auto percebida. (GOIÁS, 2018) 

O Estado do Rio Grande do Sul, por sua vez, por meio do Provimento n. 21/2018, da 

Corregedoria Geral da Justiça (RIO GRANDE DO SUL, 2018) autorizou a alteração do 

prenome e gênero de transgêneros, que assim se declararem, maiores e capazes ou 

emancipados, e os relativamente capazes, devidamente assistidos, poderão requerer 

pessoalmente ao Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais a alteração do prenome e do 

sexo no registro de nascimento, independentemente de autorização judicial.  

No Estado do Sergipe, o Provimento nº 23/08 (Consolidação Normativa Notarial e 

Registral), autoriza a  averbação da alteração do prenome e sexo das pessoas transgênero que 

assim se declararem, maiores e capazes ou emancipadas, e as relativamente capazes, 

devidamente assistidas, poderão requerer pessoalmente  ao Oficial do Registro Civil das 

Pessoas Naturais a alteração do prenome e/ou do sexo no registro de  nascimento ou 

casamento, independentemente de autorização judicial ou exigência de comprovação de 

realização de cirurgia de transgenitalização ou de tratamentos hormonais ou patologizantes. 

Caso a pessoa trans possua Carteira de Identidade Social, o prenome a ser adotado deverá ser 

o mesmo nela constante.  
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No Estado do Pará, por meio do Provimento conjunto nº 009/2018, as pessoas 

transgêneros que assim se declararem, maiores e capazes, e as relativamente capazes, 

devidamente assistidas, poderão requerer pessoalmente ao Oficial do Registro Civil das 

Pessoas Naturais, a alteração do prenome, sexo, ou ambos, no registro de nascimento ou 

casamento, independentemente de autorização judicial ou comprovação de realização de 

cirurgia de transgenitalização e/ou de tratamentos hormonais ou patologizantes (PARÁ, 2018) 

O Estado do Pernambuco, por sua vez, autoriza as pessoas que se declararem 

transgêneros, maiores de 18 anos, capazes ou emancipados, bem como os relativamente 

capazes devidamente assistidos, a formular requerimento de substituição de prenome, sexo, 

ou ambos, direta e pessoalmente em qualquer Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais 

do Estado, com o objetivo de averbação e anotações em seu assento de nascimento. 

(PERNAMBUCO, 2018) 

A nosso ver, os emancipados podem pessoalmente requerer diretamente no Cartório 

de Registro Civil, independentemente do silêncio do Provimento estadual. E, quando for do 

interesse do menor de dezesseis anos, o Juiz poderá suprir a vontade de um dos pais, se for o 

caso. 

 

4 TRANSIÇÃO SOCIAL DO MENOR TRANS E O USO DE BLOQUEADORES 
 

Aceitar o diferente parece não ser tarefa fácil. A sociedade marginaliza e condena 

quem não se enquadra nas normas. Não é outro o entendimento de WEEKS: “They have 

tended to marginalize, and usually condemn, those who do not conform to the culture’s 

norms.” (Weeks apud BAIRD, 2007, p.5)    

Por vezes, não é preciso dar outra biologia ao corpo através da cirurgia para incluí-lo 

socialmente. As possibilidades são infinitas. (BAIRD, 2007, p. 125) 

A pessoa não escolhe ser transgênero, ela é transgênero. “One does not choose to be 

transgender; one is transgender”. (STEIN, 2018, p.59) 

A pessoa cisgênero se sente enquadrada e por isto tem privilégios sociais, afinal, está 

“conforme” o que a sociedade espera dela. 

Privilégio é a "moeda cultural" que oferece a uma pessoa ou grupo de pessoas que 

são reconhecidas como possuidoras de uma característica social ou política desejada. O 

privilégio é a estabilidade que a sociedade nos proporciona quando não agitamos o barco. 

(BORNSTEIN, BERGMAN, 2010, p. 268) 
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Discute-se ainda muito sobre a ética na administração de bloqueadores hormonais 

aos menores transgêneros. 

Pode-se dizer, que: 

 

Ethics code and policies can help to guide decision-making to the extend that 

they emphasize recognized standarts of professional conduct that must be 

accounted for in health care decision-making. But generally, the ethical 

heavy lifting happens outside of these codes when principles and policies 

conflict, conceptual problems need to be adressed, or there is dispute or 

uncertainly about the contextual features of a situation These issues arise to 

some degree or other whenever a genuine ethical problem is identified that 

must be worked through
1
 (RUSSELL, BROWNE e BURKHOLDER, 2018, 

p.19-20) 

 

As crianças e adolescentes trans enfrentam problemas diferentes dos adultos trans. 

Esses jovens geralmente dependem do abrigo dos seus pais, do apoio moral e financeiro, sem 

acesso a acompanhamento médico adequado devido à idade ou à relutância da profissão 

médica em recebê-los. 

A descoberta da identidade de gênero pela criança ou adolescente trans pode causar 

muito sofrimento quando a pessoa recebe da sociedade uma caixinha com um código de 

conduta, separando o que deve ser masculino e o que deve ser feminino. Quem fugir desta 

“caixinha” é incongruente. 

Os bloqueadores hormonais foram desenvolvidos nos anos oitenta e seu intuito era 

bloquear a puberdade precoce em crianças. O tratamento envolve dar à criança hormônios 

sintéticos que imitam a ação do GnRH, o hormônio liberador de gonadotrofinas da hipófise 

normalmente produzido no hipotálamo. Em resposta à liberação de hormônios sexuais, os 

receptores de GnRH dessensibilizam e bloqueiam sua atividade. Injeções repetidas são 

necessárias para a puberdade permanecer inativa. No final do tratamento, ela retoma seu curso 

normal. (OLSON-KENNEDY, 2018) Alguns efeitos colaterais raros são listados, incluindo 

riscos de dores musculares e articulares, fadiga, distúrbios do sono ou calcificação óssea 

retardada. 

Os bloqueadores da puberdade foram administrados pela primeira vez no final dos 

anos 90 no Hospital Universitário de Amsterdã, o VU Medical Center. Também na Holanda, 

                                                           
1
 O código de ética e as políticas podem ajudar a orientar a tomada de decisões na medida em que enfatizam 

padrões reconhecidos de conduta profissional que devem ser considerados na tomada de decisões em saúde. 

Mas, geralmente, o levantamento ético ocorre fora destes códigos quando os princípios e políticas entram em 

conflito, os problemas conceituais precisam ser resolvidos ou há disputa ou incerteza sobre as características 

contextuais de uma situação. Essas questões surgem, em algum grau, quando um problema ético genuíno é 

identificado e deve ser trabalhado. 
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um segundo centro especializado foi inaugurado em Leiden em 2011. No país, cerca de 300 

adolescentes se beneficiaram do tratamento entre o seu lançamento e o ano de 2015. 

(BARNÉOUD, 2015) 

Cumpre assinalar que: 

 

Para as pessoas transexuais, as formas mais comuns de TRH são o uso de 

estrogênio, progesterona e bloqueadores de testosterona para mulheres trans 

e testoterona para homens trans. [...] Embora não possam desfazer o 

desenvolvimento das características sexuais trazidas na puberdade, elas 

podem desenvolver traços sexuais secundários adicionais relacionados ao 

gênero de sua apresentação ou identidade pré-concebida.
2
 (HARRINGTON, 

2016, p. 86) 

 

No caso de menores, estes iniciam acompanhamento com um psiquiatra ou psicólogo 

infantil, conduta não-medicamentosa. De conformidade com recomendações internacionais: 

os bloqueadores da puberdade podem ser prescritos no início da puberdade, antes de 

masculinizar ou feminizar os corpos, com parcimônia relacionada aos supostos riscos. 

Nesse caso, os médicos especialistas aconselham aos pais permitir a "transição 

social" da criança, deixando-a se vestir como bem entender e a adotar um novo nome para sua 

família, se assim o desejar. Assim, alguns pais decidem apoiar o filho desde o início ou 

gradualmente, aceitam essa nova identidade.  

O acolhimento social é bastante complexo devido a discriminação e preconceito. 

(VIEIRA, 2012) Por vezes, as crianças trans podem sentir a necessidade de esconder sua 

identidade de seus pais, familiares e amigos até que considerem apropriado esta revelação. O 

apoio dos pais é muito importante, bem como do restante da família.  

No entender do psiquiatra Erik Schneider, a:  

 

Rejeição social e discriminação sofridas por essas crianças da família e do 

público" provocam "estados suicidas". Nos Estados Unidos, 46% dos 

homens trans e 42% das mulheres trans relatam já terem tentado suicídio, 

com uma média nacional de 4,6%, de acordo com um estudo recente do 

Instituto Williams e da Fundação Americana para o Desenvolvimento e 

prevenção do suicídio. Na França, mais de 65% dos jovens transexuais com 

idades entre 16 e 26 anos já consideraram o suicídio, e quase 34% já fizeram 

uma ou mais tentativas, de acordo com um estudo da HES / MAG em 2009. 

(Apud CARBALLO, 2014) 

 

                                                           
2
 For transgender people, the most common forms of HRT are the use of estrogen, progesterone, and testosterone 

blockers for trans women, and testoterone for trans men.[…] Though they cannot undo the development of the 

sex traits brought on in puberty, they may develop additional secondary sexual traits related to the gender of their 

presentation or pre-conceived identity. 
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Em decorrência do preconceito, as pessoas trans são vulneráveis à transfobia, 

ocorrendo rejeição, discriminação e insultos, físicos ou verbais.  

 

5 CONCLUSÃO 

 

A sexualidade tem marginalizado, por isso ainda há muito o que falar sobre o direito 

à igualdade e à justiça. Ainda não se deflagrou um discurso global objetivando eliminar a 

transfobia e, enquanto isso, muitas pessoas ainda clamam por justiça e pelo direito de 

expressar seus sentimentos à sua maneira.  

A não obrigatoriedade da submissão à cirurgia ou acompanhamento médico ou 

psicológico prévio para a obtenção do intento de adequar o nome e a menção do sexo são 

conquistas no Canadá e no Brasil. Contudo, a luta ainda persiste em favor das crianças e 

adolescentes trans. Eles e suas famílias devem ser ouvidos, uma vez que possuem histórias de 

sofrimento em decorrência da falta de compreensão acerca de uma vida vivida em um corpo 

que não os representa. 

Devemos ser sensíveis à realidade dessas pessoas para que iniciem sua transição de 

gênero com confiança. Há muitos obstáculos a serem removidos, os quais impedem seu pleno 

desenvolvimento e integral reconhecimento de sua identidade de gênero em seus ambientes de 

vida. 

O Brasil ainda possui níveis altos de discriminação contra pessoas trans, vigorando a 

transfobia velada. Embora muitos direitos das pessoas trans já tenham sido reconhecidos, é 

importante a menção da não discriminação da identidade de gênero na Constituição e em 

diversas outras leis, garantindo proteção explícita às pessoas transgênero, promovendo assim, 

sua aceitação social.   

É importante a existência de legislação protetiva, pois esta desempenha uma função 

prática e simbólica. Com uma lei, a ofensa ao direito das pessoas trans explicíta o direito a 

busca de reparação em caso de discriminação.  

Por meio de políticas públicas, o Estado pode fomentar formas de abordar a 

discriminação, o assédio e a violência que as pessoas trans experimentam diariamente, 

contribuindo para a sua felicidade. Não reconhecer o direito à adequação do nome e gênero 

aos menores transgêneros é uma violência e se afasta do seu melhor interesse.  

Destarte, o sistema jurídico de ambos os países evoluiu para garantir a proteção e 

promoção de direitos fundamentais das pessoas trans. Contudo, no Brasil, ainda faltam 
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estratégias de combate efetivo à discriminação, permitindo assim o livre desenvolvimento da 

personalidade.  
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